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RESUMO

O presente artigo tem como tema a justiça consensual e o tratamento de con-
flitos, cuja delimitação está em estudar o modelo do Tribunal Múltiplas Portas, 
dos Estados Unidos da América, para possíveis contribuições à política judiciária 
brasileira – Resolução nº. 125 de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional 
de Justiça brasileiro. O estudo, a partir do método de abordagem hipotético-
-dedutivo e do método de procedimento bibliográfico, merece uma análise apro-
fundada diante da dificuldade dos mecanismos tradicionais adotados pelo Poder 
Judiciário em atender satisfatoriamente a todos os conflitos submetidos ao seu 
julgamento, bem como pelos entraves verificados na concretização dos métodos 
autocompositivos no Brasil. Por outro lado, a experiência nos Estados Unidos da 
América, a qual estuda meios complementares de tratamento de conflitos desde 
os anos de 1920, reconhece uma postura dicotômica, com a qual as próprias 
partes constroem suas respostas, considerando suas necessidades, seus interesses 
e a relação entre elas. Desse modo, considerando as características do conflito, 
o multiportas apresenta o método mais adequado, o que garante a satisfação de 
todos os envolvidos. Nesse sentido, garante o acesso à justiça no sentido amplo 
e fortalece a participação social do cidadão, fomentando uma cultura de paz, 
de alteridade e de tratamento de conflitos de forma qualitativa, adequado às 
características de cada pessoa e à tipologia do conflito. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Nos Estados Unidos da América, a abordagem de práticas complementares para o 
adequado tratamento do conflito pelo Tribunal Múltiplas Portas iniciou em 1976, a partir 
da Conferência Pound, em homenagem ao professor Roscoe Pound, cujo objetivo era refletir 
acerca das causas da insatisfação no sistema judicial norte-americano. Para Pound, o qual 
discutia as dificuldades encontradas pela administração da justiça, havia a possibilidade de 
lançar um olhar otimista para o Direito, diante do cenário na época, por meio de ideias e 
teorias de outras disciplinas. Assim, a análise multidisciplinar, envolvendo Economia, Ci-
ência Política, Filosofia, Psicologia, Sociologia e Religião na produção do Direito, permitiu 
um novo Direito adaptado a um mundo moderno e complexo.1 

Nesse rumo, o professor da Escola de Direito da Universidade de Harvard, Frank 
Sander, desenvolveu o conceito do multidoor courthouse system, sob a justificativa de que o 
tratamento adequado ao conflito permite o uso eficiente dos recursos pelos tribunais; acar-
reta a redução de custos e de tempo pelas partes e pelo próprio Poder Judiciário; e diminui 
o número de conflitos subsequentes. Na época em que Sander apresentou sua proposta, não 
havia no país nenhum centro de tratamento de conflitos, registro de advogado aconselhando 
por meio de petição o uso de métodos complementares ou, ainda, autorização explícita dos 
tribunais para o seu uso.

Em 2003, havia 35 estados norte-americanos com centros de tratamento de conflitos, 
um grande número de petições de advogados aconselhando o encaminhamento do processo 
para um tratamento do conflito diverso da adjudicação e autorizações expressas do Poder 
Judiciário para a adoção de tais métodos. Ademais, estimou-se que em 2001, na Flórida, es-
tado que utiliza as práticas de tratamento de conflitos no mais alto grau do Poder Judiciário, 
foram 113.000 processos encaminhados para os métodos complementares.2

Destaca-se que, a partir da Conferência de 1976, criou-se a Divisão de Melhoramen-
tos na Administração da Justiça, com uma força-tarefa para avaliar e implementar as ideias 
lançadas no encontro, incorporada, também, pela American Bar Association (ABA)3, inclu-
sive com leis estaduais e federal sobre o tema, como o dever ético do advogado de avaliar 
diferentes formas de resolução de conflitos em suas ações.4

O professor, ao apresentar o Tribunal Múltiplas Portas, questionou “what are the sig-
nificant characteristics of various alternative dispute resolution mechanims (such as adjudi-
cation by courts, arbitration, mediation, negotiation, and various blends of these and other 
devices)?”5, bem como perguntou “how can these characteristics be utilized so that, given 
the variety of disputes that presently arise, we can begin to develop some rational criteria 
for allocating various types of disputes to different resolution processes?”.6 A consequência 
das respostas às perguntas anteriores é o melhor ajuste no encaminhamento de casos para 
a adjudicação e casos para os demais métodos complementares de tratamento de conflitos.7 
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A questão fundamental, portanto, centra-se em examinar as diferentes formas de 
resolução de conflitos e responder quais portas seriam adequadas em relação a quais con-
flitos.8 A importância da presente discussão reside em escolher a ferramenta/método mais 
eficaz para a disputa, a qual dará aos conflitantes a maior satisfação aos seus interesses. Em 
segundo lugar, importa em convencer o oponente acerca das vantagens em adotar formas 
complementares mais específicas ao conflito em si; e, em terceiro, em convencer o tribunal 
do porquê da escolha de uma porta em detrimento de outra, ou vice-versa.9

 Nesse sentido, o artigo ora apresentado tem por objetivo estudar a política pública 
norte-americana de tratamento de conflitos no sistema do common law, apresentando os seus 
mecanismos aplicáveis à solução dos litígios, analisando as contribuições do modelo norte-
-americano do Tribunal Múltiplas Portas à política judiciária brasileira10 – Resolução n. 125 
do Conselho Nacional de Justiça, de 29 de novembro de 201011, a qual instituiu no Brasil 
uma política de tratamento de conflitos, apresentando a mediação e a conciliação como 
as formas autocompositivas, e determinando aos Tribunais a criação e a gestão de centros 
judiciários de resolução de conflitos e a capacitação do terceiro facilitador.

2	 A ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA NORTE-AMERICANA NO SISTEMA 
JURÍDICO DO COMMON LAW: O DESENVOLVIMENTO DAS PRÁTI-
CAS DE ALTERNATIVE DISPUTE RESOLUTION (ADR)

O sistema jurídico norte-americano pode ser classificado como common law12 misto,  
pois apresenta um valor vinculante de uma regra definida por um acórdão de um Tribunal 
superior, considerada com efeitos universais, além das partes no processo sub judice, ao 
lado da existência de normas escritas por legisladores postados fora de atividade judicante, 
eventualmente com hierarquia superior àquelas definidas por aqueles órgãos – e apresenta 
características especiais em razão de ser uma federação com grande autonomia dos Estados, 
em termos de direito material e processual.

Por sua vez, a organização judiciária do país é regulada nos níveis federal e estadual, a 
partir do sistema político acima indicado, o qual é adotado nos EUA. A norma que instituiu 
o país – a US Constitution – somente previu a Supreme Court,13 deixando a organização e as 
regras da Corte para US Statutes.14 A Constituição Federal dos EUA, com suas emendas, 
denominada de Bill of Rights, foi aprovada em 25 de setembro de 1789, e ratificada pelos 
estados em 15 de dezembro de 1791. O seu artigo III, seção I15, estabelece que o Poder Judi-
ciário dos EUA será investido em uma Suprema Corte e os tribunais inferiores estabelecidos 
oportunamente pelo Congresso. Os juízes conservarão os seus cargos enquanto servirem bem, 
percebendo remuneração protegida de qualquer redução durante o exercício da atividade.

A seção 216 determina que a competência do Poder Judiciário se estenderá a todos os 
casos de aplicação da lei e da equidade ocorridos diante da Constituição, das leis dos Estados 
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Unidos e dos tratados concluídos ou que forem concluídos sob sua autoridade; a todos os 
casos que afetem os embaixadores, ministros e consules; às questões do almirantado e de 
jurisdição marítima; às controvérsias em que os Estados Unidos sejam parte, ou entre dois 
ou mais estados, entre um estado e cidadãos de outro estado, entre cidadãos de diferentes 
estados, entre cidadãos do mesmo estado reivindicando terras por concessões feitas por ou-
tros estados; enfim, entre um estado, ou os seus cidadãos, e potências, cidadãos, ou súditos 
estrangeiros.

Os poderes não delegados aos EUA pela Constituição, nem por ela negados aos estados, 
são reservados aos estados-membros ou ao povo. Assim, a justiça nos estados da Federação 
é regida pelas Constituições estaduais, pelos State statutes e pelas regras votadas em seus 
Judiciários superiores. Destaca-se que a matéria não é de competência remanescente e a 
legislação federal não pode interferir na soberania estadual.17

Na justiça federal, o sistema é regulado pelas Federal Rules of Civil Procedures, editadas 
pela Suprema Corte, em 1938. Pela competência em razão da matéria, essa área compre-
ende: a) a questão federal (federal question cases); b) causas baseadas em diversity cases; e c) 
competência fundamentada nas modificações da competência original. Os federal question 
cases envolvem: 1) a interpretação e a aplicação da Constituição Federal, inclusive com o 
julgamento de habeas corpus; 2) a interpretação e a aplicação de atos internacionais; 3) os 
casos em que há atribuições exclusivas às cortes federais pelas leis federais, em geral, em di-
plomas que regulam direito material, como  falência e concordata; patentes e direito autoral, 
etc. Por sua vez, nos diversity cases, a justiça federal se apresenta como um foro neutro para 
abordar a diversidade de “cidadanias”.

Assim, nessa seara, há três graus. O primeiro com competência originária e os demais 
com competência originária restrita e competência recursal. Em primeiro grau, estão os US 
District Courts, totalizando 94 em todo o país, com jurisdições que devem corresponder aos 
limites territoriais dos estados-membros. Elas são constituídas de um juiz, cuja decisão é 
singular, ou decisões de júri. Há, também, previsões para tribunais com três juízes, em casos 
determinados por lei.

Ainda, no primeiro grau, há cortes com competência especial: a) Court of Claims, 
competente para julgamento originário de casos em que os EUA figuram no polo passivo; 
b) Court of Customs and Patent Appeals, para julgamentos de pedidos judiciários de recursos 
de decisões administrativas do Patent Office sobre pedidos de registros de patentes e direitos 
assemelhados; c) Customs Court, de conhecimento e julgamento de pedido de exame judicial 
das decisões administrativas da International Trade Commission; d) Courts of Military Appeals, 
de exame judicial das decisões das cortes disciplinares das Forças Armadas na aplicação das 
regras militares.

Salienta-se que, exceto casos tributários e de Direito disciplinar aos militares, no Di-
reito norte-americano, não há organização judiciária para assuntos especializados. Portanto, 
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não há justiça do trabalho, nem eleitoral, nem militar, sendo a única divisão conhecida a da 
Justiça Federal e a justiça entre os estados-membros.

A seu turno, o segundo grau da Justiça Federal norte-americana compõe-se por 13 tri-
bunais regionais, sendo um para o District of Columbia18 (sediado na cidade de Washington, 
capital do país), um de competência limitada (Court of Appeals for the Federal Circuit) e 11 
tribunais regionais (US Court of Appeals for the Circuit). E, por sua vez, o terceiro grau, de 
jurisdição nacional, é a US Supreme Court, composta por 8 Ministros (Associate Justices) e 
um Presidente (Chief Justice), o qual dá seu nome para o período de sua gestão.

A organização da justiça nos estados-membros, em razão do modelo de federação 
vigente no país, consagrando uma impressionante autonomia a eles, varia de estado para 
estado, motivo pelo qual algumas apresentam três graus e outras, por outro lado, dois. 
Em primeiro grau, encontram-se os juízes singulares, os quais decidem com ou sem a 
participação do júri, exceto quando houver justiça especializada. Como exemplo, tem-
-se o estado de Nova Iorque, cuja organização judiciária de primeiro grau apresenta-se 
da seguinte forma: Supreme Courts (jurisdição cível e criminal, com competência geral) 
e as courts of limited jurisdiction: Family and Domestic Relations Courts (para relações de 
Direito de Família e no âmbito doméstico), Probate Courts (para inventários), Surrogate’s 
Courts (para órfãos e sucessões) e outros órgãos, cujas decisões são sempre rejulgadas 
pelos tribunais/foros de competência geral: Police Courts (para infrações de trânsito, 
reclamações entre vizinhos, etc.); Small Claims Courts (estrutura e competência seme-
lhante ao Juizado Especial Cível, no Brasil); e Tariffs Courts (para tributos estaduais em 
revisão de decisões administrativas).

Em segundo grau, encontram-se as cortes colegiadas, com composição e matéria de 
julgamento de acordo com cada estado. No estado de Nova Iorque, conforme exemplo, 
denominam-se Appellate Division of the Supreme Court. A nomenclatura, na maioria dos 
estados, é Courts of Appeal. Já em sede de terceiro grau, os estados possuem, de forma co-
legiada, as cortes, cujo nome revela o estado a qual pertencem, por exemplo, no estado de 
Nova Iorque: New York Court of Appeals.19 Importante, também, enfatizar a existência nos 
Estados Unidos da América dos tribunais administrativos, com função de dirimir conflitos 
entre os administrados e os órgãos da Administração descentralizada.

O crescente número de conflitos judicializados nos tribunais/foros dos Estados Unidos 
da América, somados com o tempo e o custo do processo, provocaram o debate e a reflexão 
entre os magistrados, serventuários da justiça e advogados de medidas para tornar eficiente a 
administração da resposta processual. Nessa ótica, iniciou-se o processo de reconhecimento 
e expansão territorial e técnica dos métodos complementares de tratamento de conflitos, 
marcando fortemente as décadas de 1970, 1980 e 1990 nos Estados Unidos da América.20

Na primeira, conforme referido no intróito deste artigo, a Conferência Pound de 1976, 
que reuniu juristas e advogados preocupados com os custos e o tempo do acesso ao Judiciário, é 
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considerada o marco do debate, da qual decorreram investimentos públicos em projetos piloto 
de mediação e arbitragem, apoiado pela Associação dos Advogados ao sistema multiportas.

Posteriormente, em 1980, observa-se a advocacia aproximando-se dos métodos de 
tratamento de conflitos, bem como a indústria de seguros realizando pesquisas para reduzir 
os custos de litigância para as partes, influenciando na institucionalização de práticas comple-
mentares aos litígios na área dos negócios. Ao final de 1990, a experimentação e os projetos 
piloto deram espaço para a efetiva institucionalização das práticas de ADR, em especial, no 
Poder Judiciário. As cortes estaduais também sofreram a influência, oferecendo o serviço, e 
as próprias pessoas passaram a solicitar a seus advogados as práticas complementares para 
o seu litígio.

Em 1991, a Escola de Direito de Harvard, com a ABA e The Center for Public Resource 
(CPR) Legal Program, organizou a National Conference on Emerging ADR issues in the State 
and Federal Courts, para relatar experiências em meios complementares de tratamento de 
conflitos vivenciadas até aquele momento pelo Poder Judiciário norte-americano. Esse 
evento foi realizado na sequência da promulgação do Civil Justice Reform Act (1990)21, o qual 
estabelecia que todas as cortes federais no país implementassem planos de redução de custos 
e de morosidade na prestação jurisdicional, incluindo a consideração das práticas ADR.22 

Destaca-se, ainda, no ano de 1998, o Alternative Dispute Resolution Act23, o qual de-
terminou a adoção dos mecanismos alternativos de resolução de disputas pelos tribunais 
federais em todas as ações cíveis. Assim, todo tribunal deve, de forma obrigatória, oferecer 
às partes, no mínimo, um mecanismo de tratamento de conflito, o qual deve ser analisado 
por elas, embora não sejam obrigadas a participar.

Ademais, cada tribunal deve ter um funcionário encarregado de divulgar os métodos 
complementares, recrutando e treinando os terceiros neutros que atuarão enquanto facili-
tadores. Em agosto de 2001, a ABA e a National Conference of Comissioners on Uniform State 
Laws, publicaram o Uniform Mediation Act (UMA), com o objetivo de dar um tratamento 
nacional à matéria e difundir a mediação, razão pela qual o documento substituiu as normas 
estaduais de mediação existentes nos Estados Unidos e regulamentou, de forma uniforme, 
os métodos consensuais de tratamento de conflitos.24 

O UMA contém regras sobre a mediação abordados em mais de 2.500 estatutos 
estaduais e federais, e mais de 250 delas lidam com questões de confidencialidade e pri-
vilégios. Complexidade significa incerteza, o que pode inibir a utilização da mediação. 
Assim, o documento oferece uma única lei abrangente que rege privilégios e confiden-
cialidade na mediação. Igualmente, um dos objetivos centrais da UMA é dar prioridade 
ao procedimento da mediação para garantir a confidencialidade, estabelecendo-a para 
os mediadores e mediandos ao proibi-los de utilizar o que foi mencionado na sessão em 
um processo judicial posteriormente. A lei também prevê exceções importantes para a 
confidencialidade.
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Tais exceções incluem: ameaças feitas para infligir danos corporais ou outros crimes 
violentos; tentativa das partes de recorrer à mediação para planejar ou cometer um crime; 
a necessidade de informação para provar ou refutar as alegações de abuso infantil ou negli-
gência; ou a necessidade de informação para provar ou refutar uma reclamação ou queixa de 
falta profissional por um mediador. Como proteção dos envolvidos, em caso de má-prática 
do mediador, ou conflito de interesse, ele é descredenciado, sendo substituído por outro. 
Ainda estabelece a autonomia das partes na construção do acordo, bem como não permite o 
uso da mediação para processos coletivos de relações de trabalho, conferências de liquidação 
judicial e processos em que as partes sejam todas menores de idade.

Defende-se que a uniformidade da lei traz ordem e compreensão para fora do estado. 
Sem uniformidade, não pode haver nenhuma garantia firme em qualquer estado que a 
mediação é privilegiada.25 A adoção e a implementação das normas acima descritas pelos 
estados norte-americanos, no ano de 2016, atingiu 13 estados.

Há muitas fontes de regulação das práticas complementares como jurisprudência, 
estatutos, leis e regras locais, tanto em nível federal e estadual, mas ainda permanecem na 
esfera privada, nos EUA, as práticas de ADR, devendo as partes optar contratualmente antes, 
durante ou depois do conflito, a forma de gerir os seus litígios. Ou seja, não há nenhuma 
exigência formal de comunicação de tais processos ou os seus resultados, permanecendo 
desconhecidas as dimensões reais de resolução de litígios privados, muitas vezes, totalmente 
aprovados e sancionados por instituições públicas.

Por isso, afirma-se que os EUA revelam, atualmente, um novo cenário: “dispute re-
solution in the US is now formal, informal and ‘semi-formal’”.26 27 Por isso, a autora afirma 
que “the question here is whether ‘semi-formal’ processes can legitimately operate in a space 
between the transparency and presumed consistency of formal justice, and the confidential-
ity, flexibility and self-determination of informal processes”.28 29 

A justiça formal caracteriza-se pela transparência e pela publicidade do processo, 
baseada em argumentos a partir de precedentes legais e provas, incluindo apresentação de 
documentos e oitiva de testemunhas, a partir dos quais é tomada uma decisão por um ter-
ceiro juiz (ou júri), podendo ela ser revista em uma instância superior. A seu turno, a justiça 
informal foca em métodos consensuais, confidenciais e mais responsivos, constituindo-se em 
formas privadas de tratamento de conflitos como negociação, mediação e outros.

Nesse contexto, o sucesso relativo dos métodos consensuais provocou a sua adaptação 
e transformação de procedimentos informais privados para uso no setor público, inclusive 
como etapa obrigatória nos processos (condição para o acesso ao processo público e formal). 
Como visto, em decorrência da expansão e da aceitação da justiça informal e consensual de 
tratamento de conflitos, os tribunais/foros, em todos os graus, federal e estadual, passaram a 
oferecer, inicialmente de forma voluntária, e posteriormente obrigatória, programas de me-
diação e arbitragem, incluindo mais tarde outros métodos que foram desenvolvidos. Alguns 
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magistrados, de forma inovadora, adaptaram as técnicas dos procedimentos informais para 
processos da área pública.

Desse modo, consoante afirma Menkel-Meadow30, por força de legislação federal, a Civil 
Justice Reform Act de 1990 e a Alternative Resolution Dispute Act (1998), praticamente todos os 
Tribunais federais dos EUA possuem algum método complementar de tratamento de conflito. 
Os relatórios estatísticos disponibilizados por alguns estados mais populosos (incluindo Nova 
Iorque, Califórnia, Texas e Michigan) demonstram o alto uso de uma variedade de formas 
de resolução de litígios, dentro do tribunal formal, com ‘taxas de liquidação’ variando de 30 
por cento para mais de 70 por cento em alguns tribunais. Praticamente todos os tribunais 
federais de apelação agora têm programas formais de mediação, a maioria com equipes de 
funcionários em tempo integral, alguns contando com voluntários.

Nesse contexto, insere-se, na seção seguinte, o sistema multiportas, cujo objeto não 
se destina apenas à redução de custo e tempo dos processos judiciais, mas a criar uma ta-
xonomia que apresente a porta mais apropriada para cada tipo de conflito, considerando as 
pessoas nele envolvidas e a satisfação de suas necessidades, razão pela qual sua análise tem 
por escopo observar possíveis contribuições ao modelo brasileiro de política judiciária de 
tratamento de conflitos.

3 O TRATAMENTO DO CONFLITO PELO MULTIDOOR COURTHOUSE 
SYSTEM

Originalmente denominado de Comprehensive Justice Center,31 o Multidoor Courthouse 
System recebeu essa denominação pela ABA após ter sido quase que acidentalmente criado 
pelo professor da Universidade de Harvard, Frank Sander. O autor relata que compilou 
suas anotações acerca de suas reflexões relacionadas às insatisfações referentes às Varas 
de Família para a resolução de disputas nessa área, bem como pelos avanços verificados 
na arbitragem para os litígios trabalhistas, enviando-as aos seus colegas da Universidade 
de Harvard para comentários.

Porém, sem seu conhecimento, um deles encaminhou a outro colega da Universidade 
da Pensilvânia que, por sua vez, estava trabalhando com Warren Burger (Justice Chief – Pre-
sidente da Supreme Court), que estavam, em conjunto, planejando uma Conferência (1976) 
em homenagem ao professor Roscoe Pound, que anteriormente já havia debatido acerca da 
problemática da Justiça. O propósito era promover o debate sobre vários assuntos relacio-
nados à insatisfação com o sistema de administração da Justiça, dentre eles, a resolução de 
disputas. Em vista disso, Sander foi convidado32 para apresentar sua proposta.33

Nessa oportunidade, o professor da Harvard Law School manifestou34 que o ser humano 
está acostumado a buscar a satisfação do seu conflito tradicionalmente no Poder Judiciário, 
negligenciando que a adjudicação não pode ser a resposta para todos os litígios. O papel 
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dos advogados foi muito destacado, e a sua organização financiou projetos-piloto do sistema 
multiportas no Judiciário norte-americano.3536 Nesse contexto, o Multidoor Courthouse System 
apresenta-se como instrumento de tratamento de conflitos a fim de encaminhar a demanda 
a uma abordagem mais adequada, considerando as suas peculiaridades.

Assim, a recomendação de Sander consistia na criação de um sistema que oferecesse 
várias opções de abordagem para os conflitos trazidos pelas pessoas, ou seja, “I tried to 
look at each of the different processes and see whether we could work out some kind 
of taxonomy of which disputes ought to go where, and which doors are appropriate for 
which disputes.”3738 

Ademais, consiste em olhar o conflito sobre diferentes perspectivas, apresentando-o 
como forma de tratamento a mediação, a negociação, a arbitragem, dentre outros meca-
nismos: “tentou olhar para cada um dos diferentes processos e trabalhou com o tipo de 
taxonomia de disputas, observando quais as portas eram apropriadas para o tratamento da 
demanda.”39 A proposta de Sander caracteriza-se por integrar, em um único local, vários 
modos de processamento de conflitos.

Dessa forma, ao invés de apenas uma porta (processo judicial), o Tribunal Múltiplas 
Portas abrange um sistema mais amplo, com vários tipos de procedimentos, aos quais as 
partes são direcionadas de acordo com a particularidade de seu conflito.40 Como manifesta 
Barbosa, “a característica-chave do Fórum de Múltiplas Portas é a sua fase inicial, no qual 
cada disputa é analisada de acordo com diversos critérios e encaminhada para o procedimento 
mais adequado. A partir daí, o caso será tratado conforme o processo indicado.”41

Inicialmente, realiza-se uma avaliação do conflito, por meio de pessoal especializado, 
identificando às pessoas o método de tratamento mais adequado ao seu conflito (porta mais 
indicada). A importância do sistema em estudo reside em que as técnicas convivam de forma 
harmoniosa e articulada com o sistema de justiça, recebendo o suporte e o financiamento 
do Poder Público. A pertinência da adoção das Múltiplas Portas em razão de que é preciso 
reconhecer que partes e conflitos são mais bem assistidos com métodos específicos diante 
das características do seu litígio. Por essa razão, afirma-se que se objetiva informar às partes 
acerca das alternativas disponíveis para tratamento do seu conflito, auxiliando-as na escolha 
do mecanismo mais apropriado para a disputa particular.42

A implementação do Múltiplas Portas é disponibilizar mecanismos para tratar os 
conflitos trazidos ao Poder Judiciário. Ao abordar o conflito, realiza-se uma avaliação, 
identificando-se as partes ou interessados para, então, apontar o instrumento mais adequa-
do à satisfação dos interesses das pessoas envolvidas no conflito. Ademais, destaca-se que 
o profissional responsável pela condução do caso pode ser um negociador, um conciliador, 
um mediador, um árbitro ou um juiz. O importante é identificar o método específico ao 
problema apresentado.43
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Na etapa seguinte, há o processo de diagnóstico do conflito, o qual pode ser dividido 
em duas funções principais: entrevista e aconselhamento. Na entrevista, realizam-se per-
guntas a fim de identificar o problema, encerrando-se a etapa com o resumo da situação e a 
aceitação da parte; no aconselhamento, analisam-se as soluções potenciais, com suas pro-
váveis consequências, negativas e positivas, identificando, ao final, a porta mais adequada 
ao tratamento do conflito.

Dessa forma, o Fórum Múltiplas Portas44 tem a função de receber o conflito, encami-
nhando-o, podendo ser visualizado como uma roda. No centro da roda, estão localizadas 
a fase de entrada e a unidade de referência; nos raios da roda, encontram-se as portas de 
tratamento do conflito (as opções de referência). Posteriormente à triagem e ao diagnóstico 
de admissão, o conflito é submetido a um dos processos de tratamento (opções) e, em não 
sendo bem sucedida a primeira opção, o conflito retorna para o centro da roda, submetendo-
-se à nova reavaliação e, após, a novo tratamento.45

Compreende-se, portanto, que o Fórum Múltiplas Portas caracteriza-se por uma mesa 
de entradas e um centro de diagnóstico que, a partir do relato do caso feito pelas próprias 
pessoas envolvidas no conflito, o profissional especializado as orienta para o meio mais ade-
quado de tratamento.

Para determinar a porta a ser indicada, devem ser observados quatro fatores:46 a) a natureza 
da disputa; b) o relacionamento entre as partes; c) o valor do pedido e o valor do processo; d) 
a velocidade, considerando-se a necessidade de resposta rápida e urgente intervenção.47 No 
tocante à natureza da disputa, ressalta-se que há uma necessidade de desenvolvimento de um 
mecanismo flexível que possa atender de forma mais adequada a um conflito, pois “I do not 
believe that a court is the most effective way to perform this kind of sifting task.”4849

Há problemas policêntricos não adequados para a abordagem adjudicatória, aos quais 
não cabe uma decisão “tudo ou nada”. Da mesma forma, deve ser observado o relaciona-
mento existente entre as partes, eis que aquele que existe há algum tempo tem forças para 
auxiliar as pessoas envolvidas a alcançarem a resposta ao litígio, bem como possibilita que 
o conflito seja tratado na sua profundidade e não apenas na superfície.50

Um dos aspectos primordiais para responder de forma adequada ao conflito é observar 
os objetivos das partes e como elas podem ser satisfeitas por meio dos diversos processos/
métodos. Para compreender essa afirmação, Sander e Rozdeiczer51 exemplificam: Ana está em 
meio a um divórcio quando o procura enquanto advogado e solicita o seu aconselhamento 
de como proceder. A escolha de Ana dependerá de quais objetivos ela pretende alcançar. 
Ou seja, ela deseja preservar um bom relacionamento com John? Ela deseja que John par-
ticipe da criação das crianças, ou ela prefere que ele não as veja? O quão importante é para 
ela maximizar o ganho monetário com o divórcio? O quão importante é a sua preocupação 
financeira diante do relacionamento com John? Ela deseja manter os assuntos do divórcio 
em particular? Ela tem o desejo de vingança pública? Antes de saber o que Ana realmente 
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deseja, torna-se impossível tomar qualquer decisão relacionada à porta mais indicada ao seu 
litígio. Com a tabela a seguir, verificam-se objetivos possíveis para a Ana, ou qualquer outra 
parte, e os graus de satisfação de cada método.

Tabela 1 - Objetivos e Graus de Satisfação nos Métodos Complementares

0 = dificilmente satisfaz o objetivo 2 = satisfaz o objetivo substancial-
mente

1 = satisfaz parcialmente o objetivo 3 = satisfaz muito o objetivo

Método/Objetivo Mediação Minitrial Summary 
Jury Trial

Early
Neutral 

Evaluation
Arbitragem Adjudicação

1 Velocidade 3 2 2 3 0-2 0
2 Privacidade 3 3 1 2 1 0
3 Vingança Pública 0 1 1 1 2 3
4 Opinião Neutra 1 1 2 2 3 3
5 Minimizar Custos 3 2 2 3 0-2 0

6 Manter/Melhorar Rela-
cionamento 3 2 2 1 1 0

7 Precedente 0-1 0-1 0-1 0-1 2 3
8 Max/Min Recuperação 0(3) 1 1 1 2 3
9 Criar Novas Soluções 3 3 1 2 1 0

10 Controle da Parte do 
Processo 3 2 1 1 1-2 0

11 Controle de Parte da 
Renda 3 3 1 2 1 0

12
Transferência da res-
ponsabilidade para uma 
Terceira Pessoa

0-1 1 2 2 3 3

13 Supervisão do Tribunal 
ou Compulsão 0-2 0 1 1 2 3

14 Transformação das 
Partes 3 1 0 0 0 0

15 Processo satisfatório 3 3 2 2 2 0

16 Melhorar a Compreen-
são da Disputa 3 3 1 2 2 1

Fonte: Sander e Rozdeiczer (2006, p. 6).

No exemplo anteriormente citado, deve Ana responder a primeira pergunta sobre o tipo 
de relacionamento que deseja com o John com o término do divórcio. Se o casal tiver filhos, 
deve, ainda, considerar o relacionamento que seja bom para os filhos também. No quadro, 
observa-se que a mediação apresenta as melhores chances de preservar e, possivelmente, 
melhorar a relação preexistente. O procedimento mediativo é o único a receber pontuação 
máxima nas dimensões custo, velocidade e manutenção do relacionamento anterior. Por outro 
lado, o processo judicial frequentemente ameaça destruir esse relacionamento. Portanto, as 
características específicas do caso e os objetivos das pessoas envolvidas permitem alcançar 
uma resposta eficaz e satisfatória, revelando-se a porta mais adequada.52
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Nesse sentido, Sander apresentou como portas de tratamento a mediação, a conciliação, 
a arbitragem, os processos híbridos, como a mediação e a arbitragem (med-arb ou arb-med), 
o mini-trial, o summary jury trial, o case evaluation, o ombudsman e a adjudicação.53

A primeira porta, denominada de mediação, consoante manifesta Spengler,54 constitui-
-se como um processo em que o terceiro auxilia os participantes, em uma situação conflitiva, 
a tratá-la, permitindo que a solução seja aceitável para os envolvidos, de forma que satisfaça 
seus anseios e desejos.55 Por esse método, os conflitantes devem ser encorajados a ouvir e a 
entender os pensamentos e sentimentos uns dos outros, possibilitando que juntos alcancem 
uma resposta favorável a ambos.

Dessa forma, a meta da mediação é responsabilizar os conflitantes pelo tratamento do 
litígio que os une a partir de uma ética da alteridade, encontrando, a partir do auxílio de 
um mediador, uma garantia de sucesso, “aparando as arestas” e as dificuldades das partes, 
bem como compreendendo as emoções reprimidas e buscando um consenso que atinja o 
interesse das partes e a paz social.56 57

A mediação ocorre pela intervenção de um terceiro, de uma terceira pessoa que se 
interpõe entre os dois protagonistas de um conflito, isto é, de duas pessoas, comunidades 
ou povos que se confrontam e estão um contra o outro. Assim, a mediação busca passar 
os dois protagonistas da adversidade à conversação, levando-os a virar-se um para o outro 
para se falarem, compreenderem e, se possível, construir juntos um compromisso que abra 
caminho à reconciliação.58 59

Denominada de conciliação, a segunda porta é entendida como a atividade desenvol-
vida para incentivar, facilitar e auxiliar as partes à autocomposição, adotando, porém, uma 
metodologia que permita a apresentação de proposição por parte do conciliador. Nesse rumo, 
“tem como método a participação mais efetiva desse terceiro na proposta de solução, tendo por 
escopo a solução do conflito que lhe é concretamente apresentado nas petições das partes.”60 

Compreende-se que a conciliação oportuniza às partes o debate e a posterior exploração 
das possibilidades de resolução aceitáveis a todos. Por essa razão, bem como pela tradição 
histórica diante dos demais métodos, esse procedimento tende a ser o mais utilizado pelo 
Fórum de Múltiplas Portas. Aponta-se como uma das principais vantagens a pacificação 
social, pois, diverso do que se verifica na sentença judicial, “o acordo da conciliação não 
é imposto autoritariamente e logra ventilar emoções das partes para acalmá-las, podendo 
atingir a lide sociológica, em geral, mais ampla do que aquela que emergiu “como simples 
ponta do iceberg.””61

 Adiciona-se à função de pacificação social a racionalização da aplicação da Justiça 
com a consequente redução do congestionamento dos juízos, educação da população na 
negociação de suas próprias disputas, aumento da legitimidade do Poder Judiciário e inten-
sificação da participação democrática popular nos casos em que o conciliador é escolhido 
entre a comunidade.62 
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 A seu turno, a terceira porta, arbitragem, consiste na escolha pelas partes de um ter-
ceiro, denominado de árbitro, independente e imparcial, o qual é responsável por proferir 
a decisão equivalente à sentença judicial.63 Assim, conceitua-se arbitragem como o meio 
pelo qual o estado, em vez de interferir diretamente nos conflitos de interesses, impondo 
a sua decisão, permite que uma terceira pessoa o faça, a partir de um procedimento e da 
observação de regras mínimas, mediante uma decisão com autoridade idêntica à de uma 
sentença judicial.

Dessa forma, as partes, ao optarem pela arbitragem, afastam a jurisdição estatal e subs-
tituem por outra estratégia de tratamento de conflitos, reconhecida e regulada pelo estado, 
permitindo a execução das decisões proferidas, bem como que sejam anuladas aquelas que 
não tenham observado um mínimo de regras exigidas pelo legislador.64 O terceiro, denomi-
nado de árbitro, tem total confiança das partes, recebendo autoridade suficiente para impor 
uma solução satisfatória. Nesse sentido, consoante manifestam Goldberg, Sander, Rogers e 
Cole,65 a arbitragem apresenta as seguintes vantagens: a) terceiro/árbitro com conhecimento 
especializado; b) reconhecimento/legitimidade da decisão; c) privacidade do procedimento; 
d) informalidade do procedimento; e) baixo custo; e f) rapidez.

Por sua vez, a avaliação preliminar neutra (Early Neutral Evaluation), quarta porta 
aqui apresentada, caracteriza-se por fornecer às partes um parecer fundamentado por um 
advogado, juiz ou promotor de justiça. Trata-se, portanto, de uma avaliação prévia mediante 
uma opinião fundamentada de forma oral,66 que permite às partes retornarem à negociação 
com uma opinião especializada.

Na audiência com o avaliador, o qual explica as vantagens e a segurança do pro-
cedimento, as partes apresentam de forma sumária sua argumentação jurídica, descre-
vendo os fatos relevantes e indicando as provas que pretendem produzir para, então, 
possibilitar ao avaliador a confecção de um parecer fundamentando, não vinculante 
para as partes.67 Se a controvérsia não é solucionada, a avaliação permanece em confi-
dencialidade, podendo o avaliador auxiliar as partes a encontrar o procedimento mais 
simples e mais rápido no tribunal.68

O Summary Jury Trial configura-se em um procedimento sumário diante de um júri, 
para verificação da tese e da reação dos jurados, os quais, geralmente, não possuem co-
nhecimento do seu papel consultivo, ou seja, aos jurados não se menciona o seu papel de 
aconselhamento até a entrega do veredicto, razão pela qual são recomendados a tratar o 
conflito com a seriedade que um júri real requer.69

Assim, “o procedimento é sumário e conta com um resumo das teses e provas, sendo o júri 
chamado para emitir um parecer opinativo. Normalmente, é um mecanismo utilizado para casos 
complexos que demandem tempo e alto custo.”70 71, ou, ainda, “for those novel or unusual cases 
in which the jury’s verdict is difficult to predict and that difficulty is deterring settlement.”72 73
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Há, ainda, o Mini-Trial, o qual consiste em apresentações sumárias realizadas pelos 
advogados de cada parte a um painel, composto por um conselheiro neutro e por executivos, 
buscando negociar a resolução da disputa. Se as partes diretamente envolvidas forem inca-
pazes de fazê-lo, podem solicitar ao conselheiro neutro uma previsão de resultado possível do 
litígio.74 Por sua vez, a Court-annexed arbitration utiliza arbitragem anexa ao juízo tradicional, 
ou seja, as partes são incentivadas e encorajadas a participar da arbitragem como mecanismo 
de tratamento do conflito, a qual é inserida pelo Poder Judiciário em seu programa, man-
tendo acordos e convênios com instituições privadas de arbitragem para atuação conjunta.75

No Med-Arb e Arb-Med, as partes anuem em realizar a mediação ou a arbitragem e, 
inexitosa, passa-se ao outro procedimento.76 Trata-se de procedimentos privados e espontâ-
neos, os quais podem ser realizados sob orientação coordenada. Destaca-se que, no processo 
Med-Arb , a função neutra se dá primeiro como mediador. Se falhar a mediação, a mesma 
pessoa neutral servirá como árbitro, porém, nesse caso, emitindo decisão. Compreende-se 
que o “sistema med/arb proporciona total segurança a quem entra na mediação, pois, de 
um modo ou de outro, sairá com seu conflito resolvido, chegando a um acordo ou, imedia-
tamente, obtendo o laudo.”77

A seu turno na Arb-Med78 ocorre o contrário. Isto é, realiza-se o procedimento de arbi-
tragem, alcançando-se a sentença, sem anunciá-la às partes, iniciando-se, antes, os procedi-
mentos de mediação.79 Assim, não ocorrendo o acordo, revela-se a sentença antes prolatada.

A porta denominada de Ombudsman80 (Ouvidor) caracteriza-se por ser uma pessoa 
nomeada por uma instituição para tutelar seus direitos contra a falta, a disfunção, os abusos 
ou os retardos dessa mesma instituição. Destaca-se que ela não possui o poder de impor uma 
decisão, nem de anular, revogar, modificar os atos da instituição, mas que atua formulando 
observações e recomendações, buscando a satisfação das reclamações dos interessados.81

Estudos mais recentes apontam duas inovações no sistema Múltiplas Portas, salien-
tando-se que o fórum não se limita a um número determinado de portas, podendo surgir 
novas diante da evolução dos conflitos e da própria sociedade.82 Nessa ótica, aponta-se a 
porta denominada de Collaborative Law (Direito Colaborador), cuja aplicabilidade se dá no 
Direito de Família, quando o casal, durante o processo de divórcio, concorda em realizar um 
acordo sem recorrer ao Poder Judiciário. A diferença dessa porta das demais negociações 
com advogados, por exemplo, reside no fato de que, inicialmente, as partes (casal) assinem 
um acordo de participação.

Após, devem trocar informações financeiras completas, de forma que cada parte possa 
ter total acesso às informações e, portanto, tomar decisões sem alcançar um litígio judicial. 
Outra nova porta, chamada de Parenting Coordination (Coordenação Familiar), é um me-
canismo utilizado em conflitos na guarda de filhos diante de pais divorciados. Dessa forma, 
o método busca auxiliar os pais no cumprimento da decisão judicial, bem como educar os 
pais na observação do impacto do conflito no seu filho.83 
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A porta mais tradicional, adjudicação, configura-se no litígio da parte que procura o 
Poder Judiciário, propondo a ação judicial, o qual é decidido pelo terceiro, aqui denominado 
de juiz, cuja decisão possui efeito coercitivo e atinge a todos os fatos do processo. Conforme 
manifestam Morais e Spengler,84 o caráter contencioso caracteriza o modelo da porta em 
estudo. Ademais, “[...] tratar o conflito judicialmente é atribuir ao magistrado o poder de 
dizer quem ganha e quem perde no litígio.”85

Cada método tem a capacidade de ativar algumas funcionalidades que facilitam o al-
cance do objetivo das partes. Por exemplo, a mediação e o minitrial permitem a comunicação 
e maximizam as chances das pessoas envolvidas no conflito de obter uma resposta a partir 
de valores comuns. O Summary Jury Trial e a Avaliação Preliminar Neutra proporcionam 
uma oportunidade para verificar os pontos fortes e fracos do caso, possibilitando a tomada 
de decisão mais informada e uma solução possível. Por sua vez, a adjudicação e a arbitragem 
fornecem alguns instrumentos processuais que podem atender às necessidades das partes, 
incluindo a execução das decisões.

Nesse contexto, o quadro a seguir apresenta as características das principais portas, o 
que permite conhecer os benefícios que cada uma traz ao conflito.

Tabela 2 - Características dos Métodos Complementares
Resolução do 

Problema
Conferência da 

Realidade Adjudicação

Características Mediação Minitrial Summary 
Jury Trial

Avaliação 
Prelim. 
Neutra

Arbitragem Adjudicação

1 Bom relacionamento 
entre os Advogados 3 2   1 1 0 0

2
Bom 
relacionamento 
entre as Partes

3 2 1 1 0 0

3 Partes dispostas a 
Resolver o Conflito 3 2 1 1 0 0

4
Uma ou ambas as 
partes deseja(m) se 
desculpar

3 3 1 1 0 0

5 Desejo de Acordo 3 2 2 2 0 0

6 Pessoas externas 
envolvidas 2 3 2 2 1 1

7 Muitos assuntos 
envolvidos no Caso 3 3 1 1 1 0

8
Parte se beneficia 
com o processo 
judicial

0-2 1 2 1 2 3

9
Especialista ou 
Neutro requerido

3 3 1 3 3 1

Fonte: Sander e Rozdeiczer (2006, p. 6).
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Destaca-se que, justamente em razão da crítica existente com a porta da jurisdição tra-
dicional, novos métodos surgiram, com a meta de atender às especificidades de cada conflito. 
No entanto, não se está aqui excluindo da apreciação do Poder Judiciário toda e qualquer 
questão, apenas se objetiva adequar o tratamento ao tipo de conflito, razão pela qual o Distrito 
de Columbia, nos Estados Unidos da América, encontrou, no sistema das Múltiplas Portas, 
uma resposta aos obstáculos do seu sistema de Justiça, o que será abordado no tópico seguinte.

Assim, conhecido como “Palácio de Justiça Múltiplas Portas” ou “Fórum Múltiplas 
Portas”, os tribunais foram estabelecidos, de forma experimental e inicial,86 em Tulsa, Oka-
lahoma, Houston, Texas, e no Tribunal Superior do Distrito de Columbia. Outros projetos 
(projetos-piloto) foram iniciados em Nova Jersey e Cambridge.87 A partir dessas experiências, 
a ideia espalhou-se para outros Tribunais no mundo, por exemplo, Austrália, Inglaterra e 
Nigéria, apresentando resultados positivos na concretização de uma cultura de paz e no 
atendimento às necessidades das pessoas de forma satisfatória e adequada. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O modelo brasileiro, inspirado na política norte-americana, assemelha-se por apresentar 
duas portas – mediação e conciliação – determinando aos tribunais estaduais a implementação 
de núcleos para resolução dos conflitos judicializados. Nesse contexto, compreende-se que o 
estabelecimento de uma política pública judiciária a qual permita organicidade, qualidade e 
controle à sua prática se justifica para garantir que os meios complementares de tratamento 
de conflitos, em especial, os meios consensuais – mediação e conciliação – tenham um uso 
correto e se constituam em um modo efetivo de assegurar o verdadeiro e adequado acesso 
a uma ordem jurídica justa.

No entanto, a política judiciária brasileira de tratamento de conflitos – a partir da 
Resolução nº. 125 de 2010 do Conselho Nacional de Justiça – apresenta fragilidades ao não 
instituir um sistema de triagem de conflitos, como observado no multiportas. A triagem 
permite que seja realizada a taxinomia do conflito e, portanto, o método mais adequado é 
utilizado, permitindo o tratamento eficaz e qualificado do conflito. Reconhece-se o avanço 
do Poder Judiciário no Brasil ao implantar as formas complementares de tratamento de 
conflito, porém, ao institucionalizá-las, transforma-as em mera fase do processo, com um 
rito a ser seguido, sem a capacitação adequada dos facilitadores e da observação do método 
de acordo com as características do conflito e da relação das pessoas envolvidas.

A experiência norte-americana, a partir do Tribunal Múltiplas Portas, apresenta um 
modelo de política pública que qualifica a resposta ao conflito ao atender de modo mais acer-
tado às relações sociais e ao tipo do conflito a ele direcionado, o que se visualizou nas portas 
especializadas com direcionamento de casos (litígios) para o seu tratamento, considerando-se, 
nessa ótica, as características e peculiaridades de cada conflito e de seus envolvidos. 



Charlise Paula Colet Gimenez

100 R. Opin. Jur., Fortaleza, ano 15, n. 20, p.84-111, jan./jun. 2017

 Desse modo, o Tribunal Múltiplas Portas, a partir da sua organização, estrutura e da 
atuação do terceiro, permite propor contribuições à política pública brasileira por reconhecer, 
nas características do conflito, um método adequado para o seu tratamento, garantindo a 
satisfação daqueles que se encontram na situação conflitiva, o que contribui para o  incentivo 
aos mecanismos autocompositivos, para a compreensão dos problemas nacionais relacionados 
à solução de conflitos, aprimorando a prática dos métodos consensuais e desenvolvendo uma 
nova cultura de paz social.

Tais contribuições revelam-se no encaminhamento do conflito adequado à mediação; 
no reconhecimento dos interesses envolvidos no conflito e na identificação da relação entre 
as partes, o que possibilitará ao terceiro mediador uma atuação adequada, aprimorada e o 
uso qualificado das técnicas e habilidades adquiridas, contribuindo, dessa forma, para o seu 
reconhecimento e para a credibilidade da sua função essencial ao tratamento do conflito.

O adequado tratamento do conflito garante o acesso a uma ordem jurídica justa e 
fortalece a participação social do cidadão, fomentando uma cultura de paz, de alteridade e 
de tratamento de conflitos de forma qualitativa, considerando cada pessoa envolvida, o tipo 
de conflito, as necessidades e os interesses a serem atendidos.
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abordagem coordenada à resolução de litígios com a ingestão e o encaminhamento, operando sob um programa 
centralizado ao invés de forma independente. Flexibilidade a qual permite que a adaptação de cada sistema ao 
conceito Múltiplas Portas é uma marca desse programa.”

CONSENSUAL JUSTICE IN THE OPEN-DOOR COURTHOUSE 
MODEL AND THE NORTH-AMERICAN POLICY FOR THE 
TREATMENT OF CONFLICTS: CONTRIBUTIONS TO THE 
BRAZILIAN MODEL

ABSTRACT

This work has as its subject consensual justice and the conflict treatment 
and is focused on studying the North American Multi-Door Courthouse 
model and its possible contributions to the Brazilian Public Policy for 
the Treatment of Conflicts – Resolution number 125 from November 
29th, 2010 of the Brazilian National Justice Council. This study, from a 
hypothetical-deductive approach and bibliographical research, deserves 
a deepened analysis due to the difficulties faced by the traditional 
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methods adopted by the Judiciary to satisfactorily answer all conflicts, 
and the obstacles the alternative methods of dispute resolution face in 
Brazil in order to be solidified as a conflict treatment method. On the 
other hand, it indicates the experience in the United States, where the 
alternative methods have been studied since the 1920s, recognized a 
dichotomous approach, with which the parties themselves can build their 
responses according to their needs, interests and mutual relationship. So, 
considering the characteristics of the conflict, it presents the most suitable 
method for their conflict, ensuring the satisfaction of those involved. In 
this sense, it guarantees access to the justice in wide sense and strengthens 
social participation of the person, thus fomenting a culture of peace, of 
alterity and of treating of conflict in a qualitative way, more suited to the 
characteristics of each individual person and conflict type.

Keywords: Treatment of conflict. Multi-Door Courthouse. Consensual 
Justice. Culture of Peace.
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